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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NIQUELANDIA/ GO.

Processo: 200804702408
SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, por seus advogados abaixo assinados, já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, movida por ANTONIA DA SILVA BRAZ, vem, mui respeitosamente perante V.Exa, requer vista dos autos do processo bem como a Suspensão ou Revogação de qualquer medida de constrição judicial, em especial penhora on line ou bloqueio eletrônico das contas da Ré, haja vista que a mesma realizará o pagamento da condenação no prazo de 15 (Quinze) dias. Medida esta, que não causará nenhum prejuízo para a parte credora.
Isso em prestígio ao princípio da menor onerosidade do devedor. Ademais, o bloqueio de renda não se equipara à penhora de dinheiro “em espécie”, pois impossibilita o cumprimento das obrigações cotidianas e programadas pela seguradora-requerida, comprometendo sobremaneira sua atividade empresarial, sendo, destarte, modalidade de constrição que se afigura excepcional.
Com efeito, tendo em vista que a finalidade da penhora é assegurar a satisfação do direito do credor, devendo se realizar da forma menos gravosa para o devedor (artigos 612 e 620 do Código de Processo Civil), requer a SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO DE QUALQUER MEDIDA DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL, uma vez que a mesma fará o pagamento da condenação, já que, reprisa-se, não haverá prejuízo ao credor.

Requer, outrossim, vista dos autos do processo em referência, para viabilizar o pagamento da condenação que lhe foi imposta e PUGNA PARA ABERTURA DO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA REALIZAR O PAGAMENTO VOLUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do patrono DR. GUSTAVO LUIS TEIXEIRA, inscrito na OAB/GO sob o n.º 30.132, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede Juntada e procedência.

Niquelandia, 22 de junho de 2011.
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